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Na Bahia, o serviço da Ouvidoria do 

Governo do Estado funciona em 

rede, tornando o atendimento mais 

célere e qualificado na resposta ao 

cidadão.

Sabia?
Você

2.1 Papel do Ouvidor 

O Ouvidor é o representante dos cidadãos e usuários dos serviços públicos 

prestados pelo Estado, no órgão ou entidade em que atua. Acolhedor, o ouv-

idor dedica a sua atenção para ouvir pessoas, seus sentimentos, suas angústias 

e desejos de mudanças.

A missão do Ouvidor é promover o diálogo, estabelecendo a comunicação 

entre as partes. Dentro do órgão em que atua, tem autonomia para dar segui-

mento às manifestações recebidas, solicitando as providências requeridas para 

a solução. Por se tratar de uma função relativamente recente, não se exige 

formação específica.

Há, no entanto, cursos de capacitação, com emissão de 

certificado, ministrados pela Ouvidoria Geral do Estado, 

além dos cursos online disponibilizados pela Contro-

ladoria Geral da União (CGU) que podem contribuir 

para o melhor atendimento ao cidadão.
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Com base nos registros recolhidos pelo Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública 

(TAG), o ouvidor elabora, anualmente, relatórios de gestão sugerindo melhorias nos 

serviços públicos. No conteúdo, deverá conter o número de manifestações recebi-

das no ano anterior, com os motivos incluídos, e uma análise geral indicando as 

providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentadas.  

Após finalizado, o ouvidor deverá encaminhar o relatório à autoridade máxima do 

órgão ligado à rede da qual pertence (Lei 13.460, Art 15).   

2.2 Perfil do Ouvidor

• Ter conduta ética;

• Saber ouvir, compreender e acolher as manifestações;

• Saber lidar com conflitos;

• Saber trabalhar com imparcialidade e transparência;

• Estar aberto(a) ao diálogo;

• Ter habilidade de comunicação;

• Ter compromisso com a participação cidadã e os direitos humanos;

• Ter disposição para contribuir com a eficiência e a melhoria da gestão 

pública e dos seus resultados;

• Conhecer o fluxo de trabalho e os processos da instituição

em que trabalha.

O papel do Ouvidor é de suma importância para um 

órgão público, pois ele ouve, media e estabelece o 

diálogo entre o cidadão e o Governo. Dentro das ativi-

dades desempenhadas na ouvidoria, o ouvidor recebe, 

analisa e responde, por meio de mecanismos proativos 

e reativos, as manifestações encaminhadas pelos 

cidadãos que utilizam os serviços públicos. 
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3. SISTEMAS DE GESTÃO E QUALIDADE
 
A qualidade do atendimento deve observar os seguintes elementos:

• Competência: pessoas capacitadas e recursos tecnológicos adequados;

• Confiabilidade: cumprimento de prazos e horários estabelecidos pre-

viamente;

• Credibilidade: as respostas devem ser elaboradas com conteúdo a 

suprir a demanda do cidadão;

• Segurança: sigilo das informações pessoais;

• Facilidade de acesso: tanto aos serviços (sistemas, telefonia, e-mail, 

redes sociais etc), como ao pessoal de contato;

• Comunicação: clareza nas instruções de utilização dos serviços.

A qualidade do tratamento, que se refere à atuação do atendente quando

interage com o cidadão, deve apresentar as seguintes características:

• Presteza: demonstração do desejo de servir, valorizando prontamente a 

solicitação do cidadão;

• Cortesia: manifestação de respeito ao cidadão, atendendo com paciên-

cia e educação;

• Flexibilidade: habilidade para lidar com situações inusitadas



VIRTUAL

No site da Ouvidoria Geral ou das 

demais Secretarias/Órgãos. As mani-

festações são registradas no TAG, é 

emitido um nº de protocolo e senha de 

acesso para acompanhamento.

TELEFÔNICO

Pelo 0800 284 0011, o cidadão é 

atendido e acompanha a tramitação 

da manifestação.

PRESENCIAL

É quando o cidadão comparece à sede 

do Órgão ou Secretaria. O Ouvidor 

deve realizar a escuta e fazer o regis-

tro no TAG, para que a manifestação 

seja acessada e acompanhada.

SAC MÓVEL

Oferece os serviços de ouvidoria em 

diversos municípios baianos.

E-MAIL

As manifestações recebidas por 

e-mail geram atendimento e devem 

ser registradas no TAG
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CANAIS DE ACESSO DA

OUVIDORIA GERAL. 

SAC DIGITAL

Aplicativo digital disponível para o 

cidadão.

REDES SOCIAIS

Por meio do Instagram, Facebook e 

Twitter. As manifestações devem ser 

registradas no TAG.
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5. ATENDIMENTO
 
Ao receber uma manifestação, a equipe de técnicos da ouvidoria deverá realizar 

uma análise preliminar. A análise serve para verificar se, diante das informações 

apresentadas pelo cidadão, é possível dar início ao procedimento de apuração 

junto aos órgãos competentes. O pedido de complementação de informações 

suspenderá a contagem original e será aberto um prazo de 05 (cinco) dias para o 

usuário apresentar as informações solicitadas.

5.1 Analisando as Manifestações 

Esse momento envolve várias etapas, sendo estas:

1) Verificação do assunto: O colaborador da ouvidoria analisa o assunto escolhido 

pelo usuário, avaliando se está relacionado ao conteúdo apresentado. O TAG 

permite a alteração do assunto;

2) Verificação  da  tipologia  da  manifestação: Muitas  vezes, o  usuário  se con-

funde e apresenta como denúncia o que é, por exemplo, uma solicitação. A 

análise é o momento para reclassificar a manifestação, se for necessário;
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3) Identificação do fato relatado, com auxílio de anexos, se houverem: Trata-se de 

avaliar o que ocorreu, quando aconteceu, quem está envolvido, entre outros fatos e 

informações relevantes. Este passo envolve uma análise em busca de compreender 

o que o usuário deseja, para depois definir qual encaminhamento adotar;

4) Relação do fato com a conduta de agente público ou serviço prestado:

O que está sendo narrado tem relação com o órgão ou entidade? Podemos falar 

também em verificar a competência para tratamento da manifestação;

5) Verificação da existência de manifestações relacionadas/pesquisa no histórico: 

Sem deixar de lado o princípio da impessoalidade e o respeito ao usuário,

é recomendável consultar o histórico de manifestações sobre o tema e do usuário,

no sentido de verificar se há outra manifestação em andamento, ou se já há um 

entendimento anterior sobre o assunto. Caso haja duplicidade ou similaridade no 

atendimento, este fato poderá ser comunicado ao cidadão, efetuando o encerra-

mento da manifestação duplicada;

6) Verificação em fontes de consulta e/ou identificação da área responsável: 

Quais bases de dados podem fornecer informações para a análise? Por exemplo: 

Portal da Transparência, Portal de Convênios, cadastros mantidos pelo órgão ou 

entidade. É hora de buscar a legislação relacionada e, se precisar, checar a estrutu-

ra e o regimento interno do órgão para localizar a área responsável pelo assunto;

7) Formulação de proposta de encaminhamento ou solução pela ouvidoria ou 

pedido de complementação das informações: Se houver necessidade, a ouvidoria 

pode solicitar mais informações ao usuário, como também pode pedir subsídios 

para áreas específicas do órgão ou entidade. Caso a manifestação seja de com-

petência de outro órgão do Poder Executivo estadual, o encaminhamento pode ser 

feito diretamente por meio do sistema, retornando o atendimento para a Ouvidoria 

Geral e justificando o motivo.



5.2 Etapas

1ª) Recepção / Acolhimento: recebimento da manifestação pelo servidor através 

de um dos canais de acesso. 

2ª) Registro: pode ser presencial ou on-line (TAG), por telefone, e-mail ou corre-

spondência, ou nas redes sociais. 

3ª) Encaminhamento: Leitura e análise da manifestação. Encaminhamento ao 

órgão responsável pela resposta. 

4ª) Resposta: ETAPA MAIS IMPORTANTE! Consiste em dar a resposta adequada 

ao cidadão, de forma clara, objetiva e com qualidade.

As respostas devem ser conclusivas e disponibilizadas
de forma clara, simples e compreensível. Os principais requisitos 

das respostas, conforme o caso, são: 

Elogio - Deverá ser encaminhada ao agente público que prestou o atendimento 

ou ao responsável pela prestação do serviço público, assim como às respectivas 

chefias imediatas. Neste caso, a resposta é aquela que comunica ao usuário que 

este encaminhamento foi feito, ou seja, que o elogio chegou aos envolvidos.

Reclamação - A resposta, necessariamente, deve apontar a decisão administrativa 

final, informando sobre o atendimento do que foi demandado ou apresentando 

uma justificativa para o não atendimento.

Solicitações - As providências deverão ser encaminhadas à área responsável pelo 

serviço público. A resposta deverá oferecer solução ou justificar a impossibilidade 

de seu atendimento. Deve ser encaminhada à autoridade responsável pela 

prestação do atendimento ou do serviço público. Caso seja possível a implan-

tação da medida sugerida, deve-se informar como e quando ocorrerá.

Denúncia -  Deve conter elementos mínimos que possibilitem a apuração. Deve 

ser encaminhada aos órgãos competentes e a resposta é aquela que informa 

sobre este encaminhamento. Caso não haja informações suficientes para dar 

prosseguimento ao tratamento, a denúncia poderá ser encerrada, comunican-

do-se ao usuário sobre a impossibilidade de prosseguimento.
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5.3 Fluxograma das Manifestações

Manifestação

Resposta

Arquivamento

(xingamentos, manifestações duplicadas,
sem nexo ou que não competem ao Estado)

Análise de
encaminhamento

para o órgão
responsável

Encerramento
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5.4 Encerramento das Manifestações 

Esta funcionalidade disponível no TAG deverá ser utilizada após a conclusão

de todos os procedimentos relacionados à manifestação, inclusive a resposta.

Ao clicar no item “Providenciar” será apresentada a seguinte tela:

Nesta tela, em “Descrição da providência adotada”, deve-se escolher uma das 

opções de manifestação apresentadas, informando o motivo pelo qual ela está 

sendo finalizada. Em seguida, deve-se clicar em “Ação requerida” para selecion-

ar a opção de encerramento. Depois, é preciso selecionar “Local responsável 

pela resposta”, informando o órgão responsável, e o “Local institucional do 

fato”, que se refere à Secretaria ou Autarquia responsável pela manifestação.

Em “Resultado”, o Ouvidor setorial seleciona a opção adequada ao encerramen-

to. Já em “Mensagem / Resposta para o demandante”, transcreve o texto final 

com resposta conclusiva, e em “Cadastrar”, encerra a manifestação.
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Caso na resposta tenha algum arquivo para ser anexado, faz se necessário adi-

cioná-lo na resposta através da ferramenta “Acrescentar”, deve ser informado ao 

cidadão que a resposta está em anexo para que o mesmo possa acessá-la.

Fonte: Manual do Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública (TAG)

5.5 Pedidos de Complementações de Informações

Quando as informações apresentadas pelo usuário forem insuficientes para 

a análise da manifestação, as unidades de ouvidoria deverão fazer o Pedido 

de Complementação de Informações, que deverá ser atendido pelo usuário 

no prazo de 5 dias contados da data do seu recebimento.

Não havendo retorno neste prazo, a manifestação poderá ser encerrada. 

Não serão admitidos pedidos de complementação sucessivos, exceto se 

forem referentes a uma situação decorrida de nova documentação ou infor-

mações apresentadas.



15

6. TIPOS DE MANIFESTAÇÕES
As manifestações podem ocorrer das seguintes formas:

Apresentação de ideias ou 
propostas de melhoria de 

serviço público.

Demonstração ou 
reconhecimento ou satisfação 
pelo serviço público prestado 

ou atendimento recebido.

Requerimento de adoção de 
providências por parte dos 
órgãos e das entidades da 

administração pública 
estadual.

Comunicação de prática de 
ato ilícito envolvendo a 

administração e seus agentes, 
cuja solução dependa da 

atuação de órgãos 
apuratórios competentes

Demonstração de insatisfação 
relativa à prestação de 

serviço público e à conduta 
de agentes públicos na 

prestação e na fiscalização 
desse serviço.

Apresenta-se como tentativa de 
contribuição individual ou 

coletiva o aperfeiçoamento de 
política pública, norma, padrão, 
procedimento, decisão, ato de 
órgão ou entidade do Poder 

Executivo Estadual ou serviço 
público prestado.

O elogio é uma forma de 
demonstrar satisfação ou 

felicidade com um atendimento 
ou com a prestação de um 

serviço público. Uma 
manifestação de agradecimento 

é considerada um elogio.

Este tipo de manifestação deve 
conter, necessariamente, um 

requerimento de atendimento 
ou serviço. A solicitação pode 

ser utilizada inclusive para 
comunicar problemas.

O usuário do serviço público 
expressa descontentamento com 

um serviço prestado, na forma 
de críticas ou opinião 

desfavorável.

As denúncias devem envolver a 
comunicação de infrações 

disciplinares, crimes, prática de 
atos de corrupção ou 

improbidade administrativa que 
venham ferir a ética e a 
legislação, bem como as 
violações de direitos. A 

investigação e repressão a esses 
atos ilícitos ou irregulares 

depende da atuação dos órgãos 
de controle interno e externo, a 

exemplo das auditorias, 
corregedorias, controladorias, 

tribunais de contas, órgãos 
policiais e Ministério Público.

Manifestação ConceituaçãoDefinição normativa

SUGESTÃO

SOLICITAÇÃO

DENÚNCIA

RECLAMAÇÃO

ELOGIO



6.1 Manifestações Anônimas e Sigilosas?

Considera-se anônima, a manifestação que chega aos órgãos e entidades 

públicas sem identificação. Registrada a denúncia anônima, a ouvidoria 

deverá encaminhá-la ao órgão competente pela análise e apuração, desde 

que haja elementos suficientes à verificação dos fatos descritos. 

Observada a existência de indícios mínimos de relevância, autoria e materi-

alidade, os órgãos apuratórios procederão, por iniciativa própria, à instau-

ração de procedimento investigatório preliminar, nos moldes do art. 15° §2º 

da Instrução Normativa nº 05 da CGU, de 18 de junho de 2018.

Quanto às manifestações sob sigilo, os dados pessoais do cidadão são 

informados na manifestação, porém, são preservados diante da garantia 

legal, não sendo permitida a sua divulgação.   

Pedidos de acesso à informação, de acordo com o art. 9° §1º da Lei Estadual 

12.680/12, terão prazo de atendimento de 20 (vinte) dias, prorrogáveis por mais 

10 (dez) dias mediante justificativa.

As manifestações de Ouvidoria, de acordo com art. 4° do Decreto Estadual 

8.803/03, deverão ser respondidas no prazo de 8 (oito) dias, podendo este prazo 

ser prorrogado por até 52 dias, de forma justificada, em adequação ao art. 16 da 

Lei Federal nº 13.460.
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7. PRAZO
PARA RESPOSTAS



8. PENALIDADES

9. LEGISLAÇÃO

A não observância da determinação quanto à prestação de informações ao 

cidadão, viola o direito constitucional previsto no inciso XXXIII do art. 5º, 

no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, 

e ao disposto nas Leis nº 12.527/2011 e 13.460/2017, além dos princípios da 

eficiência e celeridade no serviço público, constituindo condutas ilícitas 

que ensejam responsabilidade do agente público (art. 32, I da Lei nº 

12.527/2011), sujeitas a sanções previstas em lei.

Decreto Estadual nº 8.803/2003 – Regulamenta o funciona-
mento da Ouvidoria Geral do Estado, criada pela Lei nº 8.538, 
de 20 de dezembro de 2002.

Lei nº 12.527/2011 - Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII 

do art. 5º , no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constitu-

ição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 

nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janei-

ro de 1991; e dá outras providências. 

Lei nº 12.618/2012 - Regula o acesso a informações no âmbito do Estado da 

Bahia, conforme prevê o art. 45 da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro 

de 2011, e dá outras providências.

Decreto nº 16.283/2015 – Regimento Interno da Secretaria de Comunicação 

Social (SECOM), publicado em 2015.

Lei nº 13.460/2017 - Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direi-

tos do usuário dos serviços públicos da administração pública.
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Referências: 

Manual de Ouvidoria Pública 2019  - Controladoria-Geral da União 

Escola Virtual.Gov – Curso de Gestão em Ouvidoria 

Escola Virtual.Gov – Curso de Tratamento de Denúncias em Ouvidoria 

Manual do Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública (TAG) 

Dúvidas?
Entre em contato com a Ouvidoria Geral do Estado, 

através do telefone 0800 284 0011, e solicite um treinamento. 

Acesse o Manual Operacional do Ouvidor e saiba mais sobre o trabalho 

da Ouvidoria Geral do Estado da Bahia no site www.ouvidoria.ba.gov.br.



S A I B A  M A I S  S O B R E  O  T R A B A L H O  

D A  O U V I D O R I A  G E R A L  D O  E S T A D O  D A  B A H I A  
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